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GT 022. Antropologia, Estado e mobilização indígena
Kelly Emanuelly de Oliveira (Universidade Federalda Paraíba) - Coordenador/a, Vânia Rocha Fialhode Paiva e Souza (UPE) - Coordenador/a, HosanaCeli  Oliveira  e  Santos  (Universidade Federal  dePernambuco) - Debatedor/a  O  grupo  de  trabalho  se  prop?e  a  estudar  as
possibilidades de a??o de povos e organiza?es ind?genas na atualidade, frente ? garantia de direitos ?tnicos na
esfera nacional e internacional. Propomos discutir as estrat?gias que os grupos ind?genas v?m executando para
se posicionarem politicamente frente aos sucessivos ataques pela via do poder p?blico, seja na proposi??o de Leis
contra direitos ?tnicos, na inoper?ncia frente a sucessivas viol?ncias impetradas contra os povos ind?genas ou
pela criminaliza??o de lideran?as pol?ticas. Por outro lado, tencionamos aprofundar o pr?prio fazer antropol?gico
como via de a??o pol?tica em defesa dos direitos ?tnicos.

Protagonismo indígena no Rio Grande do Norte: territorialização, estratégias e formas de
enfrentamento no processo de luta por direitos.
Autoria: Rita de Cássia Maria Neves
Os povos indígenas se encontram cada dia mais presentes e atuantes nas mais diversas instâncias, desde
associações indígenas até a presença nas instâncias de poder indigenistas. Há um número cada vez maior de
indígenas  estudando  nas  universidades  brasileiras  formando-se  em  faculdades  de  medicina,  direito,
educação,  etc.  Mesmo assim,  há inúmeros  entraves  ao protagonismo indígena.  O que percebemos na
atualidade é um retrocesso e um intenso processo de desterritorialização, algumas vezes silencioso, outras
extremamente criminosas e afrontosas. Na verdade, em relação às políticas indigenistas, há três grandes
áreas de impactos sobre essa população: 1) Estratégias indigenistas no campo legislativo antes e após o
golpe do impeachment da presidenta Dilma Roussef (PECs e Projetos de Lei); 2) Estratégias indigenistas com
projetos de grande impacto (Barragens e Agronegócio); 3) Projetos de intervenção federal (saúde, educação,
cultura). No enfrentamento dessas ações os povos indígenas têm construído estratégias de enfrentamento
nas  mais  variadas  formas.  No  Rio  Grande  do  Norte  temos  atualmente  oito  comunidades  (Potiguara
Mendonças do Amarelão, subdivididos em três comunidades; Potiguara Sagi Trabanda; Potiguara Eleutérios
do Catu; Caboclos do Assu; Tapuias da Lagoa de Tapará; Tapuias de Apodi) que vem há anos lutando pelo seu
reconhecimento público como indígenas no Estado. Só após a audiência pública que ocorreu em 2005, essa
população  passou  a  ser  considerada  e,  portanto,  objeto  de  políticas  públicas  efetivadas  a  partir  da
implantação  de  uma  CTL  da  FUNAI,  no  Estado.  Com  isso,  os  povos  indígenas  no  RN  intensificaram  suas
demandas e, através de assembleias estaduais, passaram a questionar e cobrar das instâncias e órgãos
públicos,  políticas  de  atenção  diferenciadas.  A  proposta  desse  work  é  refletir  sobre  as  reações  e  ações
indígenas de enfrentamento nos três níveis acima referidos com ênfase nas cinco assembleias indígenas que
ocorreram  no  estado,  o  que  nos  possibilita  pensar  as  especificidades  locais  desse  modelo  de  organização
política e formas atuais enfrentamento.
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Boas Vindas
A Associação Brasileira de Antropologia e a Universidade de Brasília dão as boas-vindas aos participantes da 31ª
Reunião Brasileira de Antropologia! O encontro será realizado entre 9 e 12 de dezembro deste ano e traz como
temática geral “Direitos Humanos e Antropologia em Ação”.

O início da nossa RBA se fará em contexto que precederá não só o novo governo eleito, como a nova Legislatura.
Sua  realização  em  Brasília  permitirá  dar  maior  visibilidade  aos  debates  e  reflexões  antropológicas  sobre  os
Direitos  Humanos  no  Brasil.  

Teremos atravessado o ano eleitoral que terá adicionado maior tensão ao atual contexto político. Hoje, estamos
diante da crise econômica, do aumento das forças conservadoras e do decréscimo substantivo dos recursos
financeiros necessários ao desenvolvimento da ciência e tecnologia, em especial das ciências humanas.

A  temática  desta  Reunião  visa  refletir  sobre  a  atual  situação e  o  futuro  dos  Direitos  Fundamentais  inscritos  na
Constituição de 1988. Estão em risco os direitos ao reconhecimento e à territorialidade de indígenas, quilombolas
e povos tradicionais, e aos direitos ambientais. 

Da mesma forma, o Congresso Nacional alcunhou o conceito de gênero , de “ideologia de gênero” e retirou do
Plano Nacional de Educação 2014/2020 as referências a procedimentos e medidas educacionais que visavam
combater a discriminação de gênero. Deixou-se assim a descoberto no Plano educacional, ganhos importantes
das  movimentações  sociais  feministas,  das  movimentações  pelos  direitos  à  diversidade  sexual,  e  das
movimentações sociais pelo combate ao racismo que, de forma múltipla e/ou compartilhada, estimulavam e
consolidaram  estudos da interseccionalidade de gênero, sexualidade, raça e classe.

Depois de vários anos, pela terceira vez, (a primeira em 1984, a segunda em 2000), a Reunião será realizada na
Universidade de Brasília. De 2000 para cá expandiram-se os programas de pós-graduação, departamentos e
unidades que incorporam antropólogos/as em seu corpo docente e que incorporam conhecimentos antropológicos
no seu ensino. Em especial, expandiu-se a incorporação de estudantes indígenas e de estudantes  negros/as,
pardos/as e de estudantes advindos das escolas públicas, nos cursos de graduação e nos de pós-graduação.

Contaremos com o apoio, não somente das áreas onde se congregam tradicionalmente os antropólogos/as, mas
também dessas múltiplas áreas de ensino que na UnB se expandiram pela nucleação de estudos que incorporam
a Antropologia nas áreas de saúde coletiva, artes visuais, educação e nos estudos que se dedicam aos povos
tradicionais e questões ambientais. 

Contaremos com o apoio relevante do Departamento de Antropologia e do seu Programa de Pós-graduação em
Antropologia Social (PPGAS) criado o Mestrado em 1972, e, em 1981, o doutorado. O PPGAS se orgulha em
manter os níveis mais altos da avaliação da CAPES através da prontidão contínua de seus/suas docentes e
discentes. 

Teremos o apoio do Instituto de Ciências Sociais (ICS),  e de seus/suas docentes e discentes. Congrega os
Departamentos de Antropologia (DAN), Sociologia (SOL) e Estudos Latino- Americanos (ELA). O ICS é responsável
pelo curso de Ciências Sociais e suas habilitações em Antropologia (Bacharelado), Sociologia (Bacharelado) e
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Ciências  Sociais  (Licenciatura)  e  pelos   Programa de  Pós-Graduação   em Antropologia,  Programa de  Pós-
Graduação em Sociologia e  Programa de Pós-Graduação em Estudos Comparados sobre as Américas.

Teremos também o apoio do Centro de Desenvolvimento Sustentável (CDS), que oferece o curso de Mestrado em
Sustentabilidade junto aos Povos e Terras Tradicionais (MESPT); o apoio da área de Saúde Coletiva da Faculdade
de Ceilândia (FCE); da Faculdade de Saúde Coletiva (FS); da Faculdade de Educação (FE); do Instituto de Artes
(IDA)e o forte apoio da Reitoria e da Administração Superior da UnB. 

Brasília  é  um  dos  espaços  que  mais  abriga  antropólogos  e  antropólogas  que  desenvolvem  atividades  
profissionais  em  órgãos  do  Estado,  em  órgãos  da  Justiça  e  do  Ministério  Público  e  em  organizações  não
governamentais.  Esse  cenário  permitirá  sua  forte  contribuição  aos  debates  e  a  maior  visibilidade  da  área.

E, por fim, Brasília cada vez mais se apresenta como uma cidade com importância turística, ambiental, qualidade 
de vida e relevância dos movimentos sociais. 

Um grande abraço de Boas Vindas,
 

Lia Zanotta Machado - Presidenta da ABA
Diretoria da ABA 2017/2018
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